
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 739.785 - BA (2015/0164314-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : ELIETE SAMPAIO LACERDA SENRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CEPOL COMÉRCIO DE CEREAIS E IMPORTAÇÃO LTDA - ME - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : NILTON JOSÉ DE SOUZA FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
CONTAGEM DO PRAZO PARA PROCURADORES ESTADUAIS. 
AUSÊNCIA DA PRERROGATIVA DE INTIMAÇÃO PESSOAL. 
PRECEDENTES. 
1. “A prerrogativa da intimação pessoal é conferida somente aos Procuradores 
Federais, Advogados da União, Procuradores da Fazenda Nacional, Defensores 
Públicos e membros do Ministério Público, não se aplicando aos Procuradores 
Estaduais, do Distrito Federal e dos Municípios, à exceção dos executivos fiscais, 
hipótese que não subsume a dos autos.” (AgRg no AREsp 59599/BA, Rel. Min. Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 24/3/2015).
2. Agravo regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : ELIETE SAMPAIO LACERDA SENRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CEPOL COMÉRCIO DE CEREAIS E IMPORTAÇÃO LTDA - ME - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : NILTON JOSÉ DE SOUZA FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Estado da Bahia contra decisão exarada pela Presidência desta Corte 

Superior, que negou seguimento ao recurso especial sob o fundamento de que interposto após o 

decurso do prazo legal para tanto, sendo, assim, intempestivo.

Em suas razões recursais, a parte agravante alega que não se há de falar em 

intempestividade, vez que “(...), há regra específica aplicável à PGE/BA no sentido de que o 

prazo recursal se computa a partir da data da juntada aos autos do mandado de intimação 

pessoal da Procuradoria, que se deu em 06.11.2012 (...)” (fl. 242). Refere ao art. 58, inc. III, da 

Lei Estadual 8207/2002, que garante aos procuradores do Estado da Bahia a prerrogativa da 

intimação pessoal, regra esta que foi declarada inconstitucional pela Corte local, mas apenas para os 

processos com decisões proferidas após 24/9/2014.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

colegiado, para reforma.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

não merece reforma e mantém-se  por seus próprios fundamentos, in verbis (fl. 236):

Mediante análise dos autos, verifica-se que o v. acórdão recorrido foi 
publicado em 27/09/2012 (fl. 191), sendo o recurso especial somente interposto em 
19/11/2012 (fl. 195).

Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que interposto fora 
do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 508 do CPC, c.c. o art. 188, do 
mesmo diploma legal. 

A propósito, conforme jurisprudência dominante nesta Corte, a ocorrência 
de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser 
demonstrada por documento idôneo, no ato da interposição do recurso que pretende 
seja conhecido. Nesse sentido: AgRg no AREsp 527.290/MG, 2.ª Turma, Rel. Min. 
Assusete Magalhães, DJe de 22/8/2014.

Registre-se, também, que está pacificado neste Tribunal Superior o 
entendimento de que os Procuradores Estaduais, do Distrito Federal e dos 
Municípios não possuem prerrogativa de intimação pessoal. Ilustrativamente: AgRg 
no REsp 1434692/PB, 2.ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 14/4/2014.

Ante o exposto, com fulcro no art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013, 
NEGO SEGUIMENTO ao recurso. 

Tendo em vista que as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas pela 

decisão ora agravada, reafirmo na devida fundamentação deste julgado apenas que “A prerrogativa 

da intimação pessoal é conferida somente aos Procuradores Federais, Advogados da União, 

Procuradores da Fazenda Nacional, Defensores Públicos e membros do Ministério Público, não se 
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aplicando aos Procuradores Estaduais, do Distrito Federal e dos Municípios, à exceção dos 

executivos fiscais, hipótese que não subsume a dos autos.” (AgRg no AREsp 59599/BA, Rel. Min. 

Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 24/3/2015).

Nesse sentido, veja-se ainda: AgRg nos EDcl no AREsp 550703/RN, Rel. Min. Og 

Fernandes, Segunda Turma, DJe de 12/12/2014 e AgRg no AREsp 747906/BA, Rel. Min. Humberto 

Martins, Segunda Turma, DJe de 9/10/2015.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0164314-9 AREsp 739.785 / BA

Números Origem:  00682775120038050001  1260162008  140039963641  682775120038050001

EM MESA JULGADO: 03/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : ELIETE SAMPAIO LACERDA SENRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CEPOL COMÉRCIO DE CEREAIS E IMPORTAÇÃO LTDA - ME - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : NILTON JOSÉ DE SOUZA FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : ELIETE SAMPAIO LACERDA SENRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CEPOL COMÉRCIO DE CEREAIS E IMPORTAÇÃO LTDA - ME - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : NILTON JOSÉ DE SOUZA FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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